
 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB.  DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOSGAB.  DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000423-60.2012.815.2001
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
APELANTE            : Imprell Gráfica e Editora
ADVOGADO : Vamberto de Souza Costa Filho
APELADO    : Santander Leasing S/A  Arrendamento Mercantil
ADVOGADO : Henrique José Parada Simão
ORIGEM : Juízo da 2ª Vara Cível da Capital
JUIZ : Inácio Jário Queiroz de Albuquerque

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
NEGATIVA  DE  DÉBITO  COM  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  SENTENÇA
PROLATADA  NA  AÇÃO  REVISIONAL.
EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DE
MÉRITO.  PERDA  DO  OBJETO.
IRRESIGNAÇÃO.  AUSENTE  ANÁLISE  DO
PEDIDO  INDENIZATÓRIO.  JULGAMENTO
CONFORME  ART.515,  §  3º,  DO  CPC.  DANO
MORAL  EXISTENTE.  PROVIMENTO  DO
RECURSO.

– A indevida inscrição do nome da parte autora
frente o Sistema de Informação de Crédito do Banco
Central acarreta dano moral indenizável, na medida
em que apesar de não se equiparar aos órgãos de
restrição ao crédito,  como foi  promovido pelo  réu,
cabia  a  este  a  comunicação  de  que  o  autor  não
estava mais inadimplente em razão do deferimento
de liminar em processo judicial, assim, atualizando a
situação da parte autora junto ao SISBACEN, o que
poderia ter evitado a negativa de crédito.

– Considerando  a  gravidade  do  ato  ilícito
praticado contra o autor, o potencial econômico da
ofensora  (reconhecida  instituição  bancaria),  o
caráter punitivo - compensatório da indenização e os
parâmetros  adotados  em  casos  semelhantes,
entendo que deve ser fixado em R$5.000,00 (cinco
mil reais) o valor indenizatório.

Vistos etc.
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Trata-se  de Apelação Cível  interposta  pela  Imprell  Gráfica  e

Editora contra a sentença prolatada pelo Juiz da  2ª Vara Cível da Capital, que

extinguiu sem resolução de mérito a Ação Declaratória de Negativa de Débito

com Indenização por Danos Morais proposta em face do Santander Leasing

S/A  Arrendamento Mercantil.

Nas razões da Apelação, a Promovente requer a reforma da

decisão  aduzindo  a  impossibilidade  de  extinção  da  demanda  em razão  da

perda do objeto, na medida em que o pedido de indenização por danos morais

não foi analisado na sentença de fls. 242/250 proferida na Ação Revisional de

Contrato em apenso. Aduz ainda a ocorrência do dano moral por não ter sido

cumprida a liminar concedida na Ação Revisional de Contrato no que se refere

a exclusão do nome da parte em órgãos restritivos ao crédito.

Contrarrazões não ofertadas. 

A  Procuradoria  de  Justiça  não  ofertou  parecer  de  mérito

(fls.99/100).

É o relatório.

DECIDO

Da  sentença  que  extinguiu  a  demanda  sem  resolução  de

mérito, diante da perda do objeto, Apela a parte Autora. 

Com efeito, o art. 128 do CPC estabelece que o julgador deve

decidir  a  lide  nos  limites  em  que  foi  proposta,  sendo-lhe  defeso  analisar

questões não suscitadas,  cuja  lei  exija  iniciativa da parte.  Deste dispositivo

decorre  a  regra  basilar  de  direito  processual  civil  de  que  é  vedado  ao

Magistrado prolatar decisão além, aquém ou fora do pedido inicial, sob pena de

nulidade do ato decisório. Deve, pois, haver estreita correlação entre o pedido

inicial e a sentença.
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In  casu,  da  análise  do  caderno  processual,  em especial  da

sentença prolatada nos autos da Ação Revisional, processo em apenso de nº

0017996-48.2011.815.2001,  tenho  que  o  pedido  de  indenização  por  danos

morais, em razão da negativação do nome da parte Autora frente o SISBACEN

não foi apreciado pelo magistrado a quo.

Assim,  a  sentença  encontra-se  eivada  de  vício  insanável.

Contudo,  entendo pela possibilidade de análise da questão e estando o feito

pronto para julgamento – cuidando-se de matéria de direito – razão não há

para desconstituir a sentença e determinar o prosseguimento do feito, devendo

ser julgada, desde logo, a presente demanda, com base no artigo 515, § 3º, do

CPC.

Pois bem. 

Adianto  que  o  pedido  de indenização por  danos  morais  em

razão da negativação da Empresa Recorrente frente o Sistema de Informação

de Crédito do Banco Central, procede.

Com efeito, apesar de o SISBACEN não ser órgão restritivo de

crédito propriamente dito,  sendo sua função a de informar a capacidade de

contratar,  tem-se que as pessoas nele cadastradas estão sujeitas a ter seu

crédito negado por Instituições Financeiras, que, tendo em vista a inscrição

indevida do caso em tela, poderá gerar o dano moral.

O  fato  é  que,  sendo  obrigação  da  Instituição  Financeira

comunicar  ao  SISBACEN sobre  a  existência  de  débitos  por  parte  de  seus

clientes, é também obrigação sua a comunicação de que estes não estão mais

inadimplentes. 

A Resolução n° 2.724, de 2000, do BACEN estabelece que a

instituição financeira possui responsabilidade exclusiva na inclusão e exclusão

de informações no sistema Central de Risco de Crédito, conforme artigo 2º, II:

“Art.  1º  Determinar  a  prestação  ao  Banco  Central  do
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Brasil  de informações sobre o montante dos débitos e
responsabilidades por garantias de clientes pelos bancos
múltiplos, bancos comerciais, Caixa Econômica Federal,
bancos  de  investimento,  bancos  de  desenvolvimento,
sociedades de crédito imobiliário, sociedades de crédito,
financiamento e investimento,  companhias hipotecárias,
agências  de  fomento  e  sociedades  de  arrendamento
mercantil.

Art. 2º As informações de que se trata: 

II - são de exclusiva responsabilidade das instituições
mencionadas no art. 1º, inclusive no que diz respeito
às respectivas inclusões, atualizações ou exclusões
do sistema.” (grifei)

Desta forma, não há dúvida de que a Ré tinha a obrigação de

atualizar a situação da parte Autora também junto ao SISBACEN quando do

deferimento da medida liminar na Ação Revisional de Contrato, o que poderia

ter evitado a negativa de empréstimo requerido frente o Banco do Brasil. 

Nesse sentido:

REJULGAMENTO  DA  APELAÇÃO  CIVEL  POR
DETERMINAÇÃO DO STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL.
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
SISBACEN  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
MANUTENÇÃO.  Em  atenção  aos  parâmetros
estabelecidos pela doutrina e jurisprudência pátrias para
a  fixação  do  montante  indenizatório,  atento  às
particularidades  do  caso  concreto,  o  quantum  de  R$
5.000,00 (cinco mil  reais),  corrigidos  monetariamente  e
acrescido  de  juros  de  mora,  se  mostra  razoável  e
proporcional  APELAÇÃO  DO  AUTOR  DESPROVIDA.
(Apelação Cível Nº 70060783537, Décima Câmara Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Roberto Lessa
Franz, Julgado em 17/12/2015) 

RECURSO  INOMINADO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  DANO  MORAL.
CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO  BANCÁRIO
CONSIGNADO.  INSCRIÇÃO  NO  CADASTRO  DE
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO  POR  DÉBITOS  JÁ
QUITADOS.  MESMO  QUE  O  SISBACEN/SCR  NÃO
SEJA CLASSIFICADO COMO ÓRGÃO RESTRITIVO DE
CRÉDITO,  ESSE  SISTEMA  VEM  ATUANDO  COMO
TAL.  A  PARTIR  DAS  INFORMAÇÕES  FORNECIDAS
PELAS  INSTITUIÇÕES,  PODE SER  CONCEDIDA OU
NÃO, POR EXEMPLO, A ANTECIPAÇÃO DE CRÉDITO
AO  CONSUMIDOR. DANO  MORAL  IN  RE  IPSA
CONFIGURADO.  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO  FIXADO
EM  R$  7.000,00  (SETE  MIL  REAIS).  DERAM
PROVIMENTO  AO  RECURSO.  (Recurso  Cível  Nº
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71005648852,  Quarta  Turma  Recursal  Cível,  Turmas
Recursais,  Relator:  Gisele  Anne  Vieira  de  Azambuja,
Julgado em 30/10/2015) grifei.

Por fim, quanto a fixação do montante indenizatório, tenho que

deve atender aos fins a que se presta, em princípio, oferecendo compensação

ao lesado,  atenuando seu sofrimento,  e,  quanto ao causador do dano,  tem

caráter sancionatório com a finalidade de que o agente não pratique mais o ato

lesivo.  Ademais,  leva-se em consideração, ainda,  a condição econômica da

vítima e do ofensor,  o grau de culpa,  a extensão do dano,  a finalidade da

sanção reparatória e os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Nestas circunstâncias, considerando a gravidade do ato ilícito

praticado  contra  o  Autor,  o  potencial  econômico  da  ofensora  (reconhecida

instituição  bancária),  o  caráter  punitivo  -  compensatório  da  indenização  e

considerando que não houve publicidade do fato, entendo que deve ser fixado

o valor da reparação em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Por tais razões, PROVEJO O APELO com base no art. 515, §

3º do CPC, para fixar o valor indenizatório em R$5.000,00 (cinco mil reais),

com incidência  de  correção  monetária,  a  partir  da  data  de  publicação

deste  Acórdão e  juros de 1% (um por  cento)  ao mês, desde o evento

danoso.

Publique-se. Comunicações necessárias.

João Pessoa, ___ de março de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS

                            Relator
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